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Vistos, etc.

Considerando que o imóvel leiloado foi arrematado por

valor abaixo da avaliação e, em se tratando de processo de falência em

que há interesse público na questão, determino dê-se vista ao Ministério

Público.

Após, voltem conclusos.

Diligências legais.

Em 04/02/2016

Antonio Carlos de Castro Neves Tavares,
Juiz de Direito
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